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Seja muito bem-vindo! 
Olá, futuro aprovado no concurso do Tribunal de Justiça do Estado do Pernambuco – 

TJPE! 

Você acaba de baixar a amostra do Revisão de Véspera para o concurso do TJPE.  

O Revisão de Véspera foi pensado para te entregar exatamente o que importa para 

você na reta final do TJPE. Ele reúne os principais pontos do conteúdo, com base em uma 

análise estatística dos temas com maior probabilidade de cobrança na sua prova.  

Tudo isso para que, na véspera do grande dia, você faça uma revisão assertiva, objetiva 

e estratégica, focando no que realmente pode te garantir pontos. 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 

 

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp. 

 

https://cadernomapeado.com.br/tj-pe-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=3496896377&text&type=phone_number&app_absent=0
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Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!!  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/tj-pe-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra
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LÍNGUA PORTUGUESA 

UA PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 

 

2) Considerações Iniciais 

A compreensão de um texto é a decodificação da mensagem apresentada, ou seja, é a análise 

objetiva do que está no explícito no texto. O contexto em que um texto é produzido pode 

influenciar significativamente a interpretação. Entender o contexto ajuda a captar melhor a intenção 

do autor. 

 

3) Interpretação Textual 

A interpretação de textos compreende a capacidade de chegar a determinadas conclusões, por 

meio da conexão de ideias, após realizar a leitura de algum tipo de texto (visual, auditivo, escrito, 

oral), de forma a ir além do texto propriamente dito. Neste sentido, a interpretação de texto é algo 

subjetivo e que pode variar de leitor para leitor. 

A interpretação de texto é uma habilidade essencial para diversos concursos públicos, pois muitas 

vezes as questões envolvem a compreensão e análise de informações presentes em textos. Vamos 

te proporcionar algumas dicas de leitura importantes para você conseguir identificar e garantir a 

resposta correta: 

https://cadernomapeado.com.br/tj-pe-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra
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RACIOCÍNIO LÓGICO 

 

Lógica Proposicional 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

Lógica Proposicional. 

 

No estudo do raciocínio lógico, um dos temas mais importantes e cobrados em concursos públicos 

— especialmente nas provas organizadas pela banca — é o de equivalências lógicas. Duas 

proposições são logicamente equivalentes quando, em todas as situações possíveis, apresentam o 

mesmo valor lógico. Essa habilidade é essencial para interpretar e manipular proposições 

compostas, facilitando a resolução de questões que exigem reescritas, simplificações ou negações 

estruturais. 

Saber aplicar as equivalências corretamente permite ao candidato resolver rapidamente questões 

complexas, evitando erros comuns que decorrem da inversão inadequada de proposições ou do 

uso incorreto de negações. Ao longo deste capítulo, você vai aprender as principais equivalências 

exigidas em prova, como aplicá-las e reconhecê-las em linguagem simbólica e natural. 

 

2) Conceito de equivalência lógica 

Duas proposições são equivalentes quando apresentam o mesmo valor lógico em todas as 

combinações possíveis de verdade das proposições simples que as compõem. 

Leitura e Identificação do Tema Central

Atenção a Palavras-Chave, palavras repetidas, sinônimos, 
hiperônimos (palavras que possuem sentido amplo, geral)

Pronomes - circule e aponte o termo referente

Faça o resumo do texto 
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 Símbolo de equivalência lógica: 

Se duas proposições A e B são equivalentes, podemos escrever: 

A ≡ B 

 Exemplo: 

“Se estudo, então passo.” 

é logicamente equivalente a: 

“Não estudo ou passo.” 

Ou seja: p → q ≡ ¬p ∨ q 

 

3) Equivalência da condicional 

A condicional p → q possui duas equivalências fundamentais que são as mais cobradas em 

concursos: 

 

3.1) Equivalência 1: 

p → q ≡ ¬p ∨ q 

 Exemplo: 

“Se João treina, então ele melhora.” 

Equivalente: “João não treina ou ele melhora.” 

 

3.2) Equivalência 2 (Contrapositiva): 

p → q ≡ ¬q → ¬p 

 Exemplo: 

“Se estudo, então passo.” 

Contrapositiva: “Se não passo, então não estudei.” 

 Importante! 

A inversa (q → p) não é equivalente à condicional original. 

4) Equivalência da disjunção 

A disjunção p ∨ q também pode ser representada de forma equivalente como uma condicional: 

https://cadernomapeado.com.br/tj-pe-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra
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p ∨ q ≡ ¬p → q 

ou 

p ∨ q ≡ ¬q → p 

 Exemplo: 

“Pedro estuda ou Ana viaja.” 

Equivalente: “Se Pedro não estuda, então Ana viaja.” 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

Atos Administrativos 

1) Introdução 

Iremos iniciar o estudo dos atos administrativos: 

1 – Atos administrativos: noções iniciais; diferenciação; classificação; elementos dos atos 

administrativos; atributos dos atos administrativos; agente putativo e agente necessário; 

convalidação; extinção dos atos administrativos; espécies de atos administrativos; pareceres; 

licenças, autorizações e permissões.  

 

2) Noções iniciais  

Os atos administrativos são todas as expressões de vontade da Administração Pública 

materializadas por meio de decretos, resoluções, portarias, instruções, ordens de serviço, circulares, 

entre outros documentos. De maneira mais técnica, um ato administrativo é uma declaração 

unilateral de vontade do Estado ou de seu representante, no exercício da função administrativa, 

subordinada à legislação, com o propósito de atender ao interesse público. Seu objetivo é criar, 

restringir, declarar ou extinguir direitos, estando sujeito ao controle judicial. 

 

 

Ato administrativo 

Manifestação unilateral de vontade 

Impõe obrigações, cria direitos, aplica 

penalidades

https://cadernomapeado.com.br/tj-pe-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

8 
 

Ao empregar essa manifestação unilateral, a Administração Pública utiliza as prerrogativas do direito 

público, valendo-se de sua superioridade. Nem toda ação realizada pela administração pública 

configura um ato administrativo; este somente se configura quando a administração atua com suas 

prerrogativas de direito público. 

Os atos administrativos são praticados (exarados) pela: 

 Administração Pública (direta – função administrativa – e indireta) 

 Particulares – atividade administrativa 

 

No sentido de conceituar ato administrativo podemos citar algumas definições dos principais 

autores, vejamos:  

Hely Lopes Meirelles: “Ato administrativo é toda manifestação unilateral de vontade da 

Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, 

transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si 

própria.” 

Celso Antônio Bandeira de Mello: “Declaração do Estado (ou de quem lhe faça as vezes – como, por 

exemplo, um concessionário de serviço público), no exercício de prerrogativas públicas, manifestada 

mediante providências jurídicas complementares da lei a título de lhe dar cumprimento, e sujeitas a 

controle de legitimidade por órgãos jurisdicional.” 

De maneira geral o conceito de ato administrativo, envolve declaração unilateral de vontade; 

vontade da administração; finalidade de interesse público. 

 

 Tome Nota! 

Para a doutrina majoritária, o silêncio não é propriamente ato administrativo, mas sim fato 

administrativo, o qual pode gerar consequências jurídicas, como a prescrição e a decadência. E, 

realmente, não é ato, pois falta, ao silêncio, a declaração de vontade, algo que é essencial ao conceito 

de ato administrativo. O silêncio é o oposto disso: é ausência de manifestação. E não há ato sem a 

declaração de vontade. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo pernambucano, reunidos sob a proteção de Deus, em Assembleia 

Estadual Constituinte, tendo presentes as lições de civismo e solidariedade humana do seu patrono 

Joaquim Nabuco, reconfirmamos a Decisão de preservar os exemplos de pioneirismo e as tradições 

libertárias desta terra, ao reafirmarmos guardar fidelidade à Constituição da República Federativa do 

Brasil, em igual consonância ao permanente serviço a que Pernambuco se dedicou, de respeito e 

valorização da nacionalidade e reiteramos o compromisso de contribuição na busca da igualdade 

entre os cidadãos, da acessibilidade aos bens espirituais e materiais, da intocabilidade da 

democracia, tudo por promover uma sociedade justa, livre e solidária, ao decretarmos e 

promulgarmos a seguinte Constituição do Estado de Pernambuco. 

 

TÍTULO I: DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1º Pernambuco, parte integrante da República Federativa do Brasil, é um Estado Constitucional 

e Democrático de Direito, tendo como valores supremos a liberdade, a justiça, o pluralismo 

político, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 

 

Art. 2º O território do Estado é o da antiga Província. 

Parágrafo único. Recife é a Capital do Estado de Pernambuco. 

Art. 3º São símbolos estaduais a bandeira, o escudo e o hino em uso no Estado. 

§ 1º A bandeira do Estado é a idealizada pelos mártires da Revolução Republicana de 1817, hasteada 

pela primeira vez em 2 de abril de 1817. 

§ 2º O escudo é o instituído pela Lei nº 75, de 21 de maio de 1895. 

Princípios

Liberdade

Justiça

Pluralismo 

Político

Dignidade da 

Pessoa 

Humana

Valores sociais 

e da livre 

iniciativa
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§ 3º O hino é o guardado pela tradição. 

Art. 4º Incluem-se entre os bens do Estado:  

Parágrafo único. (SUPRIMIDO)  

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes ou em depósito, ressalvadas, neste 

caso, na forma da Lei, as decorrentes de obras da União;  

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, incluídas as do 

Arquipélago de Fernando de Noronha e excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou de 

terceiros;  

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;  

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União;  

V - os bens que atualmente lhe pertencem e aqueles que lhe vierem a ser atribuídos.   

§ 1º Os bens imóveis do Estado, desafetados do uso público, não poderão ser objeto de alienação, 

ou aforamento ou cessão de uso, senão em virtude de Lei específica.   

§ 2º Na cessão de uso de bens imóveis pertencentes ao Estado, observar-se-á o limite de prazo, nele 

fixado, e sua renovação dar-se-á, mediante Lei específica. 

 

DIREITO CIVIL 

 

PARTE GERAL 

A parte geral define a personalidade jurídica e a capacidade das pessoas, desde o nascimento até a 

morte. Ainda trata dos direitos de personalidade, como nome, imagem, honra e privacidade.  

Por fim, estabelece também regras sobre bens, negócios jurídicos, defeitos do negócio jurídico, atos 

ilícitos e prescrição.  

 

TÍTULO I: DAS PESSOAS NATURAIS 

 

Capítulo I: Da personalidade e da capacidade 

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

Comentário: 
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Pessoa é o ser (pessoa natural) ou ente (pessoa jurídica) dotado de personalidade. A pessoa natural 

é reconhecida pelo ordenamento (preexiste ao ordenamento), já a pessoa jurídica é concebida pelo 

ordenamento jurídico. Ambas são dotadas de personalidade. 

O sujeito de direitos são os indivíduos que detém capacidade para participar de relações jurídicas 

e adquirir, exercer, modificar ou extinguir direitos e deveres.  

Fique atento que a capacidade da pessoa natural possui diversas ramificações e especificidades 

importantes, portanto, fizemos o quadro explicativo para facilitar a compreensão sobre o tema.  

 

 

CAPACIDADE DA PESSOA NATURAL 

Capacidade de direito 

(jurídica ou de gozo) 

Capacidade para ser sujeito de direitos e deveres na ordem civil. Todas as 

pessoas possuem. 

Capacidade de fato 

(exercício) 

Capacidade para exercer direito. Algumas pessoas não possuem.  

De acordo com o Código Civil, a capacidade de fato ocorre quando a pessoa faz 

18 anos. 

Capacidade civil plena Trata-se da reunião da capacidade de direito e capacidade de fato. 

Personalidade São os direitos subjetivos existenciais, que tutelam atributos que são inerentes 

à pessoa humana. 

Legitimidade Trata-se de capacidade processual 

Corresponde a uma das condições da ação previstas no art. 17 do CPC/15 

Legitimação Trata-se de capacidade especial para o exercício de determinado ato jurídico.  

 Ex.: necessidade de outorga conjugal para venda de imóvel. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
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LEI Nº 13.105/2015 – CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC 

A Lei nº 13.105/15 institui o Código de Processo Civil. 

 

PARTE GERAL 

O CPC/2015 foi dividido em duas partes: Geral e Especial, sendo que iniciaremos agora o estudo 

dos temas da parte geral.   

 

LIVRO II: DA FUNÇÃO JURISDICIONAL  

 

TÍTULO I:  DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO 

Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tribunais em todo o território nacional, 

conforme as disposições deste Código. 

Comentário: 

Apesar da conceituação de jurisdição sofrer várias mudanças e debates ao longo do tempo, 

modernamente, destaca-se o conceito atribuído pelo doutrinador Fredie Didier Júnior (2021), o qual 

afirma que “A jurisdição é a função atribuída a terceiro imparcial (a) de realizar o Direito de modo 

imperativo (b) e criativo (reconstrutivo) (c), reconhecendo/efetivando/protegendo situações jurídicas 

(d) concretamente deduzidas (e), em decisão insuscetível de controle externo (f) e com aptidão para 

tornar-se indiscutível (g).” 

O artigo destaca, ainda, que a jurisdição civil é exercida "em todo o território nacional." Portanto, a 

autoridade dos juízes e tribunais para julgar questões civis não é restrita a regiões ou localidades 

específicas, mas sim abrange todo o Brasil. A estrutura do sistema judiciário permite uma cobertura 

nacional para a resolução de conflitos civis. 

 

 

Escopos/Finalidades da Jurisdição 

Escopo jurisdicional: É a aplicação da vontade concreta da lei; 

Escopo social: A pacificação social e a realização do bem comum. 

Escopo político: É a garantia das liberdades públicas, ou ainda, a 

afirmação do poder Estatal. 

 

Dentre várias classificações, uma que merece destaque é a que divide Jurisdição em: 
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DIREITO PENAL 

 

CÓDIGO PENAL 

O Código Penal é dividido em duas partes: a parte geral e a parte especial. A parte geral aborda os 

temas que norteia o juiz na verificação de determinada ocorrência de cunho penal, como por 

exemplo os requisitos para a fixação da pena após a condenação por um crime.  

Já na parte especial do código estão localizados crimes em espécie, ou seja, o tipo penal de 

determinado crime e sua respectiva pena, como por exemplo o crime de furto. LICAÇÃ 

 

DA PARTE GERAL  

 

TÍTULO I: DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

Anterioridade da lei 

Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal.  

Comentário: 

O princípio da Legalidade é uma cláusula pétrea, pois também está previsto no art. 5º da CF/88. 

Desta forma, o MP não poderá cominar crime e pena.  

A legalidade na configuração de crimes é assegurada por certos princípios: a lei deve ser escrita (não 

se baseia em costumes), estrita (não permite analogias prejudiciais ao réu), certa (princípio da 

taxatividade) e anterior (a conduta deve ser prevista em lei antes de sua prática). 

Princípio da legalidade = reserva legal + anterioridade  

Jurisdição

Voluntária a qual, em regra, não existe um conflito.

Contenciosa exercida com o objetivo de dirimir um conflito.
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Lei penal no tempo  

Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando 

em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

TÍTULO III: DA AÇÃO PENAL 

Art. 24 - Nos crimes de ação pública, esta será promovida por denúncia do Ministério Público, mas 

dependerá, quando a lei o exigir, de requisição do Ministro da Justiça, ou de representação do 

ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo. 

§ 1º - No caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente por decisão judicial, o direito 

de representação passará ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão.            

§ 2º - Seja qual for o crime, quando praticado em detrimento do patrimônio ou interesse da União, 

Estado e Município, a ação penal será pública.        

Comentário: 

No sistema jurídico, existem duas espécies de ação penal: ação penal pública e a ação penal 

privada.  

A escolha da espécie de ação penal a ser promovida depende da natureza do crime e das 

circunstancias do caso concreto. Além disso, a ação penal é regida pelo princípio da legalidade, 

segundo o qual somente pode ser promovida nos casos previstos em lei.  

Anterioridade Legal

Princípio da Reserva Legal
não há crime sem lei 

anterior que o defina

Princípio da Anterioridade
não há pena sem prévia 

cominação legal. 
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Momento da Jurisprudência 

Informativo 654: A companheira, em união estável homoafetiva reconhecida, goza do mesmo 

status de cônjuge para o processo penal, possuindo legitimidade para ajuizar a ação penal privada. 

STJ. Corte Especial. APn 912-RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 07/08/2019.   

Informativo 898 do STF: No momento da denúncia, prevalece o princípio do in dubio pro societate. 

STF. 1ª Turma. Inq 4506/DF, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgado em 

17/04/2018 (Info 898) 

 

LEGISLAÇÃO 

 

RESOLUÇÃO N. 395, DE 29 DE MARÇO 2017 

Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Pernambuco 

 

DISPOSIÇÃO INICIAL 

Art. 1º Este Regimento dispõe sobre a composição, a competência e o funcionamento dos órgãos 

do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco e regula a instrução e o julgamento dos processos 

Ação Penal 

Pública

Incondicionada

Condicionada à representação do 

ofendido

Condicionada à Requisição do Ministro 

de Justiça

Privada

Exclusiva

Personalíssima

Subsidiária da pública
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e dos recursos que lhe são atribuídos pela Constituição da República, pela Constituição do Estado e 

pelas leis. 

 

LIVRO I - DA ORGANIZAÇÃO 

 

TÍTULO I - DA COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL 

 

Capítulo I - Das Disposições Gerais 

Art. 2º O Tribunal de Justiça, órgão superior do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco, com 

sede na Capital e jurisdição em todo o território estadual, é constituído por cinquenta e oito 

desembargadores. 

Parágrafo único. A composição do Tribunal só poderá ser alterada por deliberação de dois terços 

dos seus integrantes. 

Comentário: 

O TJPE é composto por 58 desembargadores, com sede na Capital e jurisdição em todo o território 

de Pernambuco (art. 2º). Essa composição só pode ser alterada por deliberação de dois terços dos 

integrantes do Tribunal Pleno, o que reflete o princípio da autonomia do Judiciário. 

O acesso ao cargo de desembargador ocorre: 

 Por antiguidade, com a indicação do juiz mais antigo, salvo recusa fundamentada de dois terços 

dos membros do Tribunal (art. 4º); 

 Por merecimento, com formação de lista tríplice mediante votação pública e fundamentada (art. 

5º); 

 Pelo quinto constitucional, destinando 1/5 das vagas a membros do Ministério Público e 

advogados de notório saber jurídico e reputação ilibada (art. 6º). 

 

Art. 3º A composição do Tribunal dar-se-á mediante acesso dos juízes de direito da última entrância, 

observados os critérios alternados de antiguidade e merecimento, e por nomeação de 

representantes do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil 
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Art. 4º No acesso por antiguidade, o Presidente submeterá ao Tribunal Pleno o nome do juiz mais 

antigo, que somente poderá ser recusado pelo voto fundamentado de dois terços dos seus 

membros. 

§ 1º Deliberado, em sessão pública, mediante voto aberto, nominal e fundamentado de dois terços 

dos seus membros, pela abertura do procedimento de recusa, o juiz mais antigo será intimado 

pessoalmente da decisão, facultando-lhe a apresentação de defesa escrita no prazo de 15 (quinze) 

dias e a produção de provas. 

§ 2º Finda a fase probatória, ou não apresentada defesa, o Tribunal Pleno, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, deliberará sobre a recusa. 

§ 3º Ocorrendo a recusa, será submetido à votação o nome do juiz mais antigo na sequência, até a 

definição do escolhido. 

Art. 5º No acesso por merecimento, será organizada lista tríplice para cada vaga, em sessão pública, 

mediante voto aberto, nominal e fundamentado. 

§ 1º Na formação da lista tríplice, cada desembargador, no primeiro escrutínio, votará, 

obrigatoriamente, em três nomes, sob pena de não ser considerado válido o voto. 

§ 2º Ter-se-á como constituída a lista tríplice se, em primeiro escrutínio, três ou mais candidatos 

obtiverem maioria absoluta dos votos dos membros do Tribunal, hipótese em que figurarão na lista, 

pela ordem decrescente de sufrágios, os nomes dos três mais votados. 

§ 3º Se, em primeiro escrutínio, nenhum candidato alcançar a maioria absoluta de votos ou se as 

indicações feitas forem insuficientes para a formação da lista tríplice, efetuar-se-á segundo escrutínio 

e, se necessário, novos escrutínios, concorrendo, em cada um, candidatos em número 

correspondente ao dobro dos nomes a serem ainda inseridos na lista, de acordo com a ordem da 

votação alcançada no escrutínio anterior, incluídos, entretanto, todos os nomes com igual número 

de votos na última posição a ser considerada. Restando apenas uma vaga a preencher, será 

considerado escolhido o candidato mais votado. 

§ 4º Havendo empate durante a votação de composição da lista tríplice para a última vaga, 

processar-se-á novo escrutínio, repetindo-se a votação, quantas vezes forem necessárias, apenas 

entre aqueles que obtiverem igual número de votos. 

§ 5º Resolução específica do Tribunal disciplinará os demais critérios da formação da lista de 

merecimento. 

 

LEI Nº 6.123, DE 20 DE JULHO DE 1968  

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado de Pernambuco. 
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TÍTULO I: DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º A presente Lei institui o regime jurídico dos funcionários públicos civis do Estado. 

Art. 2º Para os efeitos deste Estatuto: 

I - funcionário público é a pessoa investida em cargo público; 

II - cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um funcionário, com 

as características de criação por lei, denominação própria, número certo e pagamento pelos cofres 

do Estado; 

III - classe é o conjunto de cargos iguais quanto à natureza, grau de responsabilidade e 

complexidade de atribuições; 

IV - série de classes é o conjunto de classes semelhantes, quanto à natureza, grau de complexidade 

e responsabilidade das atribuições, constituindo a linha natural de promoção do funcionário; 

V - grupo ocupacional é o conjunto de séries de classes e classes únicas, de atividades profissionais, 

correlatas ou afins quanto à natureza dos respectivos trabalhos ou ao ramo de conhecimento 

aplicado em seu desempenho; 

VI - serviço é a justaposição de grupos ocupacionais, tendo em vista a identidade, a similitude ou a 

conexão das respectivas atividades profissionais; 

VII - especificação de classe é o conjunto de atribuições, responsabilidades e demais características 

pertinentes a cada classe, compreendendo ainda, além de outros, os seguintes elementos: 

denominação, código, exemplos típicos de tarefas, qualificações exigidas, forma de recrutamento e 

linha de promoção; 

VIII - reclassificação é a transformação de cargo efetivo em outro, ou a justaposição de cargo em 

outra classe, ou série de classes, tendo em vista a conveniência do serviço. 

Art. 3º Os cargos podem ser de provimento efetivo ou de provimento em comissão. 

§ 1º Os cargos de provimento efetivo se dispõem em classes, que podem se agrupar em séries de 

classes, ou formar classe única. 

§ 2º Os cargos de provimento em comissão compreendem: 

I - cargos de direção e de chefia das repartições públicas; 

II - cargos de assessoramento, de Chefe de Gabinete e de Oficial de Gabinete; 

III - outros cargos, cujo provimento, em virtude da Lei, dependa de confiança pessoal. 
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Art. 4º Cargo de natureza técnica ou científica é aquele para cujo provimento e exercício é exigido, 

concomitantemente:  

I - habilitação profissional em curso legalmente classificado e regulamentado como de nível médio 

ou superior de ensino; e  

II - aplicação indispensável ou predominante de conhecimentos especializados de alguma área do 

saber no desempenho de suas atribuições.  

§ 1º Para fins do disposto inciso I, considera-se profissional habilitado: 

I - em curso de nível superior, o portador de diploma universitário respectivo; e  

II - em curso de nível médio, o que possua habilitação específica em curso técnico ou 

profissionalizante de nível médio.  

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput, presume-se indispensável a aplicação de 

conhecimentos técnicos especializados nos casos em que, para ingresso no cargo público ou 

desempenho das respectivas atribuições, haja exigência legal de prévia aprovação em Curso de 

Formação.  

Art. 5° (REVOGADO)  

Art. 6º Para fins do disposto no inciso II do § 1º do art. 4º, será sempre exigida a correlação entre as 

atribuições do cargo e os conhecimentos específicos da habilitação profissional.  

Art. 7º Além dos cargos de provimento efetivo e em comissão, haverá funções gratificadas que 

atenderão a encargos de chefia, de assessoramento, de secretariado e de apoio, cometidos 

transitoriamente a servidores ativos.  

Parágrafo único. A lei fixará o valor da retribuição das funções gratificadas dos órgãos da 

administração direta, das autarquias e das fundações públicas; e o quantitativo das mesmas será 

estabelecido em decreto, observados os limites das disponibilidades orçamentárias e as normas de 

organização administrativa do Estado. 

Art. 8º Somente poderá ocorrer desvio de função no interesse do serviço com estrita observância 

do disposto em regulamento. 

Parágrafo único. O desvio de função não acarretará aumento de estipêndio do servidor nem na sua 

reclassificação ou readaptação. 

Art. 9º É vedada a prestação de Serviço gratuito. 
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Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Futuro(a) aprovado no Tribunal de Justiça do Estado do Pernambuco – TJPE: saiba que, em 

análise estatística de nossa equipe de professores, verificamos que nas últimas provas da banca e do 

concurso mais de 95% das questões de direito são baseadas na letra da Lei. Por isso, um material 

direto ao ponto para se revisar, onde aborda a legislação em si, algo que irá facilitar e muitoooo o 

seu estudo! 

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo! 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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